
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 348.479 - ES (2016/0027776-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : SAYMON GOMES CESCONETO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
HOMICÍDIO.  PRONÚNCIA BASEADA EM PROVAS OBTIDAS 
NO CURSO DO INQUÉRITO POLICIAL. CONJUNTO 
PROBATÓRIO APTO A EMBASAR A SUBMISSÃO DO 
ACUSADO A JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
NULIDADE INEXISTENTE.
1. Consolidou-se neste Superior Tribunal de Justiça e no 
Supremo Tribunal Federal o entendimento de que a decisão de 
pronúncia pode ser fundamentada em elementos colhidos na fase 
extrajudicial. Precedentes.
2. Na espécie, ainda que a maior parte das provas mencionadas 
na decisão que submeteu o paciente a julgamento pelo Tribunal 
do Júri tenha sido produzida durante o inquérito policial, o certo é 
que a autoridade apontada como coatora  também fez menção 
aos testemunhos e ao interrogatório obtidos na fase judicial para 
justificar as divergências e contradições existentes nos autos, e 
que revelariam a existência de indícios mínimos de autoria em 
desfavor do réu, o que afasta a eiva articulada na impetração.
PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM. INFLUÊNCIA NO 
ÂNIMO DOS JURADOS. NÃO OCORRÊNCIA. MÁCULA 
RECHAÇADA. 
1. A instância de origem se absteve de qualquer manifestação 
acerca do mérito da acusação, não se depreendendo da 
respectiva decisão qualquer consideração capaz de exercer 
influência no ânimo dos integrantes do Conselho de Sentença, 
mormente em razão do cuidado no emprego dos termos, 
limitando-se a indicar os motivos do convencimento para evitar a 
nulidade da decisão por ausência de fundamentação.
2. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 348.479 - ES (2016/0027776-5)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : SAYMON GOMES CESCONETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de SAYMON GOMES 

CESCONETO, apontando como autoridade coatora a 2ª Câmara Criminal do Tribunal 

de Justiça do Estado do Espírito Santo, no julgamento da Apelação Criminal n. 

0002590-83.2009.8.08.0050.

Noticiam os autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática do 

delito descrito no artigo 121, caput, do Código Penal.

Sobreveio sentença de primeiro grau, na qual o réu foi impronunciado, nos 

termos do artigo 414 do Código de Processo Penal.

Inconformado o Ministério Público apelou, tendo o recurso sido provido 

para pronunciar o acusado como incurso no artigo 121, caput, do Código Penal, 

determinando seu julgamento perante o Tribunal do Júri.

Sustenta o impetrante que a submissão do paciente ao Conselho de 

Sentença com base, exclusivamente, em provas obtidas na investigação policial, seria 

ilegal.

Alega que o acórdão impugnado seria nulo, pois teria se manifestado 

sobre o mérito da causa, afastando peremptoriamente a tese defensiva, o que poderia 

influenciar no convencimento do Tribunal Popular em prejuízo à ampla defesa do réu.

Requer a concessão da ordem para que seja reformado a decisão 

impugnada, restabelecendo-se o decisão de primeiro grau que impronunciou o réu.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 74/75.
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Prestadas as informações (e-STJ fl. 121), o Ministério Público Federal, em 

parecer de fls. 133/137, manifestou-se pelo não conhecimento do writ e, no mérito, pela 

denegação da ordem.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 348.479 - ES (2016/0027776-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, o restabelecimento da decisão que 

impronunciou o paciente da prática do delito previsto no artigo 121 do Código Penal.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Conquanto seja pacífica o orientação segundo a qual nenhuma 

condenação pode estar fundamentada exclusivamente em provas colhidas em sede 

inquisitorial, tal entendimento deve ser visto com reservas no que diz respeito à decisão 

de pronúncia.

Isso porque tal manifestação judicial não encerra qualquer proposição 

condenatória, apenas considerando admissível a acusação, remetendo o caso à 

apreciação do Tribunal do Júri, único competente para julgar os crimes dolosos contra a 

vida.

Sobre o tema, merece menção a lição de Eugênio Pacelli, na qual se 

realça a desnecessidade de certeza para que o acusado seja pronunciado, bastando 

um mero juízo de probabilidade:

  "Na decisão de pronúncia, o que o juiz afirma, com 
efeito, é a existência de provas no sentido da materialidade 
e da autoria. Em relação à materialidade, a prova há de ser 
segura, quanto ao fato. Já em relação à autoria, bastará a 
presença de elementos indicativos, devendo o juiz, tanto 
quanto possível, abster-se de revelar um convencimento 
absoluto quanto a ela. É preciso considerar que a decisão 
de pronúncia somente deve revelar um juízo de 
probabilidade e não o de certeza." (Curso de Processo 
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Penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 575).

Não é por outra razão que, ao proferir a sentença de pronúncia, o 

magistrado singular está limitado a realizar mero juízo de admissibilidade - positivo ou 

negativo - da acusação formulada, sem antecipar o mérito da ação penal ou proceder 

ao exame aprofundado das provas, cuja competência constitucional é conferida ao 

Tribunal Popular.

Ademais, é imperioso destacar que, nos termos do artigo 422 do Código 

de Processo Penal, o Presidente do Tribunal do Júri determinará a intimação do 

Ministério Público e da defesa para apresentarem o rol das testemunhas que irão depor 

em plenário, verbis:

Art. 422. Ao receber os autos, o presidente do Tribunal do 
Júri determinará a intimação do órgão do Ministério Público 
ou do querelante, no caso de queixa, e do defensor, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, apresentarem rol de testemunhas 
que irão depor em plenário, até o máximo de 5 (cinco), 
oportunidade em que poderão juntar documentos e requerer 
diligência.

Como cabe ao Conselho de Sentença pronunciar-se sobre a procedência 

ou não da denúncia nos crimes dolosos contra a vida, a Lei Processual Penal, 

considerando a importância da oitiva das testemunhas em plenário pelos jurados, juízes 

naturais da causa, chega até mesmo a prever o adiamento da sessão de julgamento 

em face do não comparecimento da testemunha intimada por mandado com cláusula 

de imprescindibilidade:

Art. 461. O julgamento não será adiado se a testemunha 
deixar de comparecer, salvo se uma das partes tiver 
requerido a sua intimação por mandado, na oportunidade de 
que trata o art. 422 deste Código, declarando não prescindir 
do depoimento e indicando a sua localização. 
§ 1o Se, intimada, a testemunha não comparecer, o juiz 
presidente suspenderá os trabalhos e mandará conduzi-la 
ou adiará o julgamento para o primeiro dia desimpedido, 
ordenando a sua condução.
§ 2o O julgamento será realizado mesmo na hipótese de a 
testemunha não ser encontrada no local indicado, se assim 
for certificado por oficial de justiça."

 Por tais razões, a jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no 
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sentido de que a decisão de pronúncia pode ser fundamentada em elementos colhidos 

na fase policial.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. 
COMPETÊNCIA DO STF. PRONÚNCIA. ELEMENTOS COLHIDOS 
DURANTE A FASE INQUISITORIAL. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Compete ao STF analisar eventual existência de ofensa a 
princípios ou dispositivos constitucionais, não cabendo a esta Corte 
se pronunciar acerca de eventual violação da Constituição Federal 
sob pena de usurpação da competência.
2. Nesta Corte, firmou-se o entendimento no sentido de ser 
possível a pronúncia fundamentada em elementos colhidos no 
inquérito policial.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1321645/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
10/12/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO 
JÚRI. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. COMPROVAÇÃO. 
HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. PROVA COLHIDA NA FASE 
INQUISITORIAL. POSSIBILIDADE. CONFIRMAÇÃO POR 
DEPOIMENTO DE TESTEMUNHAS EM JUÍZO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Na pronúncia, que não importa juízo condenatório, mas mera 
admissibilidade da acusação, admite-se que os indícios de autoria 
emanem de elementos informativos colhidos no inquérito policial.
2. Na hipótese, a sentença de pronúncia reporta-se também a 
depoimento de testemunhas em juízo, sendo inviável a reversão 
das conclusões assentadas pelas instâncias ordinárias sem 
proceder a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que 
encontraria óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1190857/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 19/10/2015)

O Supremo Tribunal Federal possui precedente no mesmo sentido:

EMENTA: I. Habeas corpus: cabimento para verificar a suficiência e 
a idoneidade da fundamentação de decisão judicial. II. Pronúncia: 
motivação suficiente: C.Pr.Penal,art. 408. 1. Conforme a 
jurisprudência do STF "ofende a garantia constitucional do 
contraditório fundar-se a condenação exclusivamente em 
testemunhos prestados no inquérito policial, sob o pretexto de não 
se haver provado, em juízo, que tivessem sido obtidos mediante 
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coação" (RE 287658, 1ª T, 16.9.03, Pertence, DJ 10.3.03). 2.O 
caso, porém, é de pronúncia, para a qual contenta-se o art. 408 
C.Pr.Penal com a existência do crime "e de indícios de que o réu 
seja o seu autor". 3.Aí - segundo o entendimento sedimentado 
-indícios de autoria não têm o sentido de prova indiciária - que 
pode bastar à condenação - mas, sim, de elementos bastantes a 
fundar suspeita contra o denunciado. 4.Para esse fim de suportar a 
pronúncia - decisão de efeitos meramente processuais -, o 
testemunho no inquérito desmentido em juízo pode ser suficiente, 
sobretudo se a retratação é expressamente vinculada à acusação 
de tortura sofrida pelo declarante e não se ofereceu sequer traço 
de plausibilidade da alegação: aí, a reinquirição da testemunha no 
plenário do Júri e outras provas que ali se produzam podem ser 
relevantes. 
(HC 83542, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 
Turma, julgado em 09/03/2004, DJ 26-03-2004 PP-00009 EMENT 
VOL-02145-02 PP-00352) 

No caso dos autos, ao submeter o paciente a julgamento pelo Tribunal do 

Júri, a Corte Estadual consignou que, embora existam dúvidas sobre a sua 

responsabilidade, nesta fase processual deveria ser aplicado o princípio do in dubio pro 

societate (e-STJ fl. 24).

Salientou que, ao prestar declarações perante a autoridade policial, a 

testemunha Adão Teixeira Duarte teria dado relevantes informações acerca da 

participação do réu no delito (e-STJ fl. 24).

Asseverou que, embora a aludida testemunha tenha reconhecido sua 

assinatura no termo de depoimento, e tenha afirmado não haver sofrido qualquer tipo de 

coação, não confirmou o conteúdo de sua inquirição ao ser ouvido em juízo, 

apresentando versão dúbia, contraditória e lacônica acerca dos fatos (e-STJ fls. 24/26).

Advertiu que a testemunha Adriano Ferrari, citado tanto pelo acusado 

quanto por Adão, teria inicialmente declarado não ter ciência da autoria do homicídio em 

apuração, sendo que, ao prestar novas declarações perante a autoridade policial, narrou 

os acontecimentos no mesmo sentido dos depoimentos já colhidos na fase 

extrajudicial, esclarecendo o temor por sua segurança e de sua família (e-STJ fl. 26).

Concluiu, assim, haver elementos indicativos de que o réu teria concorrido 

para o delito de homicídio narrado nos autos, entendimento que não configuraria um 

juízo condenatório, repercutindo apenas na conclusão de que estariam presentes 

elementos mínimos para que fosse julgado pelo Tribunal do Júri (e-STJ fls. 27/28).
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Assim, embora a autoridade apontada como coatora tenha se valido de 

depoimentos colhidos no curso do inquérito policial para demonstrar a presença de 

indícios de autoria em desfavor do paciente, o certo é que também fez menção aos 

testemunhos e ao interrogatório obtidos na fase judicial para justificar as divergências e 

contradições existentes nas aludidas provas, o que afasta a eiva articulada na 

impetração.

Ademais, ao contrário do que alegado na impetração, a decisão 

provisional pode, sim, calcar-se em elementos de convicção produzidos 

extrajudicialmente, sendo certo que, no caso, além desta, como visto, há outras obtidas 

durante a instrução processual aptas a fundamentar a submissão do paciente a 

julgamento pelo Tribunal do Júri, de modo que inexiste qualquer nulidade a contaminar a 

presente ação penal.

Melhor sorte não socorre a defesa no tocante ao vislumbrado excesso de 

linguagem na decisão de pronúncia.

Como é cediço, para a decisão provisional, que encerra simples juízo de 

admissibilidade da acusação, o ordenamento jurídico exige somente o exame da 

ocorrência do crime e a constatação da existência de indícios de sua autoria, não se 

demandando aqueles requisitos de certeza necessários à prolação de um édito 

condenatório, sendo que as dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se a favor da 

sociedade.

Nesse sentido é o artigo 413 do Código Processual Penal:

Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o 
acusado, se convencido da materialidade do fato e da 
existência de indícios suficientes de autoria ou de 
participação.

Igualmente notório que para a admissão da acusação há que se sopesar 

as provas e indicar onde se acham os exigidos indícios da autoria e prova da 

materialidade, assim como apontar as justificativas para a admissão das qualificadoras 

porventura capituladas na inicial, dando os motivos do convencimento, sob pena de 

nulidade da decisão por ausência de fundamentação.

Deve-se, contudo, cuidar para não adentrar no mérito da causa, a ser 

apreciado exclusivamente pelo Tribunal do Júri, constitucionalmente competente para 
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julgar os crimes dolosos contra a vida, tudo para que não se dê à provisional conotação 

de condenação antecipada, vale dizer, para que não incorra em pré-julgamento da 

acusação.

Hermínio Alberto Marques Porto sobre o assunto comenta:

  "Na fundamentação, a valoração das provas, 
envolvendo indícios de autoria relacionados com a 
culpabilidade, é expressada nos limites de uma verificação 
não aprofundada, mas eficiente à formalização de um 
esquema classificador. Nem só ao rebater os argumentos 
das partes, como ao oferecer o seu convencimento, o Juiz, 
na pronúncia, para não ultrapassar o permissivo à decisão 
interlocutória de encaminhamento da imputação, e para não 
influir, indevidamente, no espírito dos jurados, deve ter o 
comedimento das expressões, para que não sejam 
ultrapassados os limites de decisão marcantemente de 
efeitos processuais." (Júri, procedimento e aspectos do 
julgamento. 8ª ed. São Paulo: Malheiros, p. 84.)

Nesse mesmo sentido, confira-se a lição de Eugênio Pacelli de Oliveira:

  "Na decisão de pronúncia, o que o juiz afirma, com 
efeito, é a existência de provas nos sentido da materialidade 
e da autoria. Em relação à materialidade, a prova há de ser 
segura quanto ao fato. Já em relação à autoria, bastará a 
presença de elementos indicativos, devendo o juiz, tanto 
quanto possível, abster-se de revelar um convencimento 
absoluto quanto a ela. É preciso considerar que a decisão 
de pronúncia somente deve revelar um juízo de 
probabilidade, e não o de certeza." (Curso de processo 
penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 575.)

Na espécie, o togado sentenciante impronunciou o paciente sob o 

argumento de que não haveria nos autos elementos firmes que apontariam a autoria do 

delito (e-STJ fls. 11/14).

Inconformado, o Ministério Público apelou, tendo a Corte Estadual dado 

provimento à insurgência porque, consoante destacado alhures, nesta fase processual 

deveria prevalecer o princípio do in dubio pro societate (e-STJ fl. 24).

E, após mencionar o conteúdo dos depoimentos colhidos no curso do 

inquérito policial, bem como na instrução processual, concluiu que haveria "elementos 

indicativos de que o réu concorreu para o delito de homicídio narrado nos autos", 

frisando que "este entendimento não se trata de um juízo condenatório", repercutindo 
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apenas "na conclusão de que se encontram presentes elementos mínimos para que 

que os autos sejam submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri" (e-STJ fls. 24/28). 

Das passagens acima transcritas, não se constata qualquer exame crítico 

e valorativo dos elementos probatórios contidos nos autos a ponto de influenciar na 

decisão dos jurados.

Com efeito, do referido pronunciamento judicial depreende-se que houve 

apenas menção aos elementos de convicção reunidos ao longo da ação penal que 

demonstrariam a presença de indícios mínimos de autoria em desfavor do acusado, 

sem que se tenha externado qualquer conclusão pela comprovação incontroversa da 

prática criminosa.

Tendo isso em conta, a instância de origem se absteve de qualquer 

manifestação acerca do mérito da acusação, não se depreendendo da respectiva 

decisão qualquer consideração capaz de exercer influência no ânimo dos integrantes do 

Conselho de Sentença, mormente em razão do cuidado no emprego dos termos, se 

atendo a indicar os motivos do convencimento para evitar a nulidade da decisão por 

ausência de fundamentação.

Nesse norte:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. ART. 413 DO CPP. EXCESSO DE LINGUAGEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O judicium accusationis constitui mero juízo de admissibilidade 
da acusação. Assim, muito embora a decisão de pronúncia, dada 
sua importância para o réu, deva ser bem fundamentada, sob pena 
de nulidade, nos termos do inciso IV do art. 93 da Carta Magna, o 
magistrado deve utilizar linguagem sóbria e comedida, a fim de não 
exercer qualquer influência no ânimo dos jurados e ficar adstrito ao 
reconhecimento da existência do crime e de indícios de autoria.
Nesse contexto, não há que se falar em excesso de linguagem, se 
o decisum limitou-se a apontar as provas que dão suporte à 
acusação.
2. Não prospera a alegação de excesso de linguagem por ocasião 
da decisão de pronúncia, pois as instâncias de origem não emitiram 
juízo de valor acerca da certeza da autoria, mas, tão somente, 
demonstraram, no vasto acervo probatório, a prova da 
materialidade e a existência de indícios suficientes que apontam o 
paciente como o autor dos fatos narrados na denúncia e afastaram 
o pleito de absolvição sumária, por não estar a alegada excludente 
plenamente clara.
3. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 303.353/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 25/04/2016)
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO  CABIMENTO.  ART. 121, CAPUT, NA 
FORMA DO ART. 14, INCISO II, DO CÓDIGO   PENAL.   
PRONÚNCIA.  NULIDADE.  EXCESSO  DE  LINGUAGEM  NÃO 
CONFIGURADO.
(...)
III  -  A  prolação  da  decisão de pronúncia exige forma lacônica e 
acentuadamente  comedida,  sob  pena  do  órgão julgador incorrer 
no vício do excesso de linguagem (precedentes).
IV  - Na espécie, a despeito de a decisão objurgada ter afirmado 
que a autoria seria certa, o fez porquanto houve confissão do 
acusado. A simples  menção,  de  forma  pontual, calcada em 
elementos concretos extraídos  dos  autos,  quanto  à  certeza  da 
autoria, não possui o condão   de   inquinar,   por   completo,  a  
decisão  de  pronúncia (precedentes desta Corte).
Ordem não conhecida.
(HC 342.266/RO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 17/03/2016)

Em arremate, merecem menção os seguintes julgados do Supremo 

Tribunal Federal, com idêntica orientação:

EMENTA Recurso ordinário em habeas corpus. Processual Penal. 
Júri. Homicídio qualificado. Artigo 121, § 2º, I e II, c/c o art. 29, do 
Código Penal. Pronúncia. Acórdão confirmatório. Excesso de 
linguagem. Não ocorrência. Decisão amparada na existência de 
indícios suficientes de autoria. Dever de motivação. Afirmações de 
colorido maior que tiveram, no próprio julgado, o necessário 
contraponto. Nulidade. Inexistência. Impossibilidade de alusão a 
essa decisão nos debates perante o Tribunal do Júri. Artigo 478, I, 
do Código de Processo Penal. Precedentes. Recurso não provido. 
1. O dever de motivação exige que o acórdão confirmatório da 
pronúncia tenha fundamentação adequada quanto à existência de 
indícios suficientes de autoria. 2. Não há falar em excesso de 
linguagem quando o acórdão confirmatório da pronúncia, a 
despeito do emprego de afirmações de colorido maior, contrário à 
melhor técnica, a elas faz o necessário contraponto, assentando 
que a cognição é exercida, no plano eminentemente indiciário, 
dentro dos limites legais. 3. Em face do art. 478, I, do Código de 
Processo Penal, que veda às partes, nos debates, aludirem ao 
acórdão confirmatório da pronúncia como argumento de 
autoridade, sob pena de nulidade, descabe reconhecer-se o 
alegado vício. Precedentes. 4. Recurso não provido. 
(RHC 118339, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 10/02/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-065 
DIVULG 07-04-2015 PUBLIC 08-04-2015)

E M E N T A: “HABEAS CORPUS” – PROCEDIMENTO PENAL DO 
JÚRI – DECISÃO DE PRONÚNCIA – SUPOSTO EXCESSO DE 
LINGUAGEM – INOCORRÊNCIA – PEDIDO INDEFERIDO. - A 
decisão de pronúncia deve ser sucinta, exatamente para evitar que 

Documento: 1513029 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  12 de 5



 
 

 

a apreciação exaustiva do “thema decidendum” culmine por 
influenciar os próprios integrantes do Conselho de Sentença, que 
são os juízes naturais dos réus acusados e pronunciados por 
crimes dolosos contra a vida. Precedentes. Doutrina. O juízo de 
delibação subjacente à decisão de pronúncia impõe limitações 
jurídicas à atividade processual do órgão judiciário de que emana, 
pois este não poderá - sob pena de ofender o postulado da 
igualdade das partes e de usurpar a competência do Tribunal do 
Júri - analisar, com profundidade, o mérito da causa nem proceder 
à apreciação crítica e valorativa das provas colhidas ao longo da 
persecução penal. Inexistência de eloqüência acusatória no 
conteúdo da decisão de pronúncia impugnada, que não antecipou 
qualquer juízo desfavorável ao paciente, apto a influir, de maneira 
indevida, sobre o ânimo dos jurados. 
(HC 113091, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado em 12/11/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-231 
DIVULG 22-11-2013 PUBLIC 25-11-2013)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0027776-5 HC 348.479 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025908320098080050  050090025904  201303969978  25908320098080050  441684  
50090025904

EM MESA JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : SAYMON GOMES CESCONETO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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